
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2041687 - MG (2022/0380252-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
THAYNAH PIMENTEL SOUZA - MG189448

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : ANA CAROLINA CUBA DE ALMADA LIMA - MG120461

LINA MAIA RODRIGUES DE ANDRADE - MG099941
AGRAVADO : S K B F (MENOR)
REPR. POR : M DE L DE J B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEMANDA 
ASSISTENCIAL NA ÁREA DA SAÚDE. INCLUSÃO DA UNIÃO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 489 E 1.022. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. JULGADOS DO STJ. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.234/STF. PARÂMETROS DE 
ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DEFINIDOS EM TUTELA PROVISÓRIA. 
1.Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer, proposta em face 
do Município de Uberaba e do Estado de Minas Geais, em que se pleiteia o 
fornecimento gratuito de insumos.
2. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal local analisou 
a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da controvérsia, 
com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois 
não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa 
de prestação jurisdicional.
3. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os entes políticos são 
solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e tratamento de 
saúde. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.959.228/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022; AgInt 
no REsp n. 1.981.805/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022; AgInt no REsp n. 1.947.928/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
23/6/2022.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEMANDA 
ASSISTENCIAL NA ÁREA DA SAÚDE. INCLUSÃO DA UNIÃO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 489 E 1.022. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. JULGADOS DO STJ. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.234/STF. PARÂMETROS DE 
ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DEFINIDOS EM TUTELA PROVISÓRIA. 
1.Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer, proposta em face 
do Município de Uberaba e do Estado de Minas Geais, em que se pleiteia o 
fornecimento gratuito de insumos.
2. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal local analisou 
a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da controvérsia, 
com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois 
não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa 
de prestação jurisdicional.
3. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os entes políticos são 
solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e tratamento de 
saúde. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.959.228/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022; AgInt 
no REsp n. 1.981.805/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022; AgInt no REsp n. 1.947.928/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
23/6/2022.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE UBERABA, contra 

decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 655 e-STJ):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SAÚDE PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. NEGO PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, o agravante afirma que houve negativa de prestação 

jurisdicional, aduzindo que houve omissão quanto ao Tema 793/STF "afinal, constitui 

dever do Julgador indicar o ente administrativamente competente para o 

cumprimento daquela obrigação, considerando-se a descentralização administrativa 

das atribuições do Sistema de Saúde, até para que o Município possa, eventualmente, 

obter seu ressarcimento" (fl. 676 e-STJ).

Aduz, ainda, que "quando este C. Superior Tribunal de Justiça posiciona-se pela 

manutenção do r. acórdão regional que fundou-se na solidariedade entre os Entes 

Federados com fulcro no Tema n.º 793/STF, desafia a interpretação conferida pelo 

Supremo Tribunal Federal conferida especificamente ao repetitivo. Nessa senda, é 

cediço que a União deveria ter sido incluída no feito–e reconhecida como ente 

originariamente competente -porque é dela a competência administrativa para incluir 

o insumo no SUS, ou seja, padronizá-lo, com auxílio da CONITEC, na forma do artigo 

19-Qda Lei 8.080/90" (fl. 679 e-STJ).

Contraminuta às fls. 691/696 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer proposta em face 

do Município de Uberaba e do Estado de Minas Geais, em que se pleiteia o fornecimento 

gratuito de insumo alimentar para a parte autora que possui intolerância à lactose e 

soja.

O Tribunal de origem manteve a sentença de procedência nos seguintes 

termos (fls. 394/396 e-STJ):
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Nesse panorama, o dever de concretizar os direitos e garantias 
constitucionais, na consecução dos objetivos pretendidos pelo constituinte, 
reveste-se de juridicidade ainda mais vinculante no que diz respeito aos 
direitos fundamentais de essencialidade latente, como são os inerentes à 
saúde.
Impulsionado pelo contexto de redemocratização do Brasil e da própria força 
normativa da Constituição, o acesso dos cidadãos à assistência médico-
hospitalar demandou a criação do Sistema Único de Saúde - SUS —traduzido 
como um conjunto de ações e instituições compatíveis com a consecução do 
objetivo de universalizar o direito social à saúde.
A sistematização infraconstitucional e operacionalização dessas garantias 
constitucionais tomaram forma a partir da edição da Lei n° 8.080, de 1990, 
que determinou as estratégias e bases eficazes de financiamento do sistema 
público de saúde, de forma unificada e regionalizada, enfatizando a divisão 
administrativa de atribuições por esfera de governo e financiamento 
compartilhado.
Contudo, a definição tripartite das atribuições sanitárias previstas na Lei 
n°8.080/90 deve ser interpretada à luz dos artigos 23, inciso II, 196 a 198 da 
Constituição da República de 1988, claros em estabelecer a responsabilidade 
solidária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
prestar serviços concernentes à saúde e assistência pública a todos os 
indivíduos que deles necessitarem.
Outra, aliás, não poderia ser a conclusão, uma vez que o fim e pretendido pela 
norma constitucional, e que reflete a lógica da organização do SUS, prestigia a 
ampliação dos mecanismos de acesso do cidadão ao direito fundamental à 
saúde.
Inclusive, a atribuição conjunta, em regime de colaboração e cooperação de 
todos os entes federados para a prestação dos serviços à saúde, foi pauta de 
recente julgamento do Supremo Tribunal Federal, que manteve a tese da 
responsabilidade solidária dos entes federativos frente aos aventados óbices 
administrativos ou orçamentários da Administração. Vejamos:

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES. INAPLICÁVEL A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMAS DIVERSOS. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO 
EM 16.11.2012. O entendimento adotado no acórdão recorrido não 
diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal 
Federal, no sentido da responsabilidade solidária dos entes da 
Federação em matéria de saúde, razão pela qual não se divisa a 
alegada ofensa aos dispositivos constitucionais suscitados. Diversos os 
temas discutidos no extraordinário e no paradigma apontado (RE 
566.471-RG), inaplicável a sistemática da repercussão geral. Agravo 
regimental conhecido e não provido. (RE 793319AgR, ReI. Mm. Rosa 
Weber, DJe 1210612014).

Em termos pragmáticos, a repartição de competências traçadas no âmbito 
infraconstitucional não afasta a responsabilidade de cada um dos entes, 
tampouco exige que os interessados pleiteiem o fornecimento a todos 
conjuntamente.
Na verdade, as questões envolvendo o direito fundamental à saúde recebe 
análise, da minha parte, considerando-se cada caso concreto e a sua 
repercussão, devendo ser sopesadas as regulamentações administrativas 
frente à imprescindibilidade do tratamento, ainda que o medicamento ou 
cirurgia pleiteados não sejam usualmente fornecidos pelo SUS.
Releva notar, ainda, que o raciocínio aqui externado não acarreta qualquer 
prejuízo, uma vez que é facultado a cada ente federado cobrar do respectivo as 
despesas que efetuou, compensando-se eventuais créditos.

Logo, o Tribunal local analisou a integralidade da demanda no sentido de que, no 
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caso, trata-se de responsabilidade solidária dos entes da Federação, além de ressaltar 

que é facultado a cada ente federado cobrar do respectivo as despesas que efetuou, 

compensando-se eventuais créditos.

No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, o que não se verifica na hipótese, como demonstrado alhures.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. ART. 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram s 
ubmetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Rejeitado o recurso apresentado pelo recorrente, é cabível a majoração dos 
honorários advocatícios, em grau recursal, pela mera instauração de nova 
instância, independentemente de pleito da parte adversa, "pois se trata se 
desestímulo à interposição de recursos infundados pela parte vencida" (EDcl 
no AgInt no REsp 1892201/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.190.426/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO A 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
[...] XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1662145/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)
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O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que os entes 

políticos são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos e 

tratamento de saúde, podendo o polo passivo ser composto por qualquer um deles, 

isoladamente, ou conjuntamente, à exceção da hipótese de ausência de registro na 

ANVISA, o que não é o caso dos autos.

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
TRATAMENTO MÉDICO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. HONORÁRIOS. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, ajuizou-se ação cominatória, com pedido antecipação de tutela, 
contra o Município de Muriaé/MG objetivando fosse o ente federado réu 
compelido a lhe custear, em caráter de urgência, o procedimento cirúrgico 
denominado "transplante de córnea em olho direito e colocação de anel 
intracorneano (Ferrara) e Crosslink no olho esquerdo", tendo em vista ser 
portador de Ceratocone em ambos os olhos (CID H 18.6), apresentando 
evolução acelerada da patologia, podendo resultar em cegueira, não 
possuindo condições financeiras próprias de arcar com o custo da intervenção 
cirúrgica. Na primeira instância, a ação foi julgada procedente (fls. 355-357). 
O Tribunal de Justiça Estadual, em reexame necessário, manteve inalterada a 
decisão monocrática, julgando prejudicado o recurso de apelação da 
municipalidade. O recurso especial foi inadmitido na origem.
II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta 
Corte, razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do 
julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, 
VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do RISTJ.
III - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 
possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da 
matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; 
AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques.
IV - A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do CPC/2015, e dos 
arts. 8º, 9º da Lei n. 8.080/1990, sem razão a municipalidade recorrente a 
esse respeito, encontrando-se o aresto recorrido em consonância com 
entendimento firmado nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que os entes da federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade federativa contra 
quem vai direcionar sua demanda, ainda que o medicamento/tratamento não 
esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles 
ainda não registrados na ANVISA. A esse respeito, os seguintes julgados: CC 
173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017.
V - Desse modo, ainda que existam regras de repartição de competências no 
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âmbito do SUS, no tocante ao fornecimento de medicamento/tratamento 
médico, pelo que competiria ao ente estadual o atendimento de demandas de 
alta complexidade, o reconhecimento da existência de solidariedade nas ações 
sanitárias, entre os entes federados, teve como objetivo afastar do cidadão 
(entenda-se o enfermo) o entrave de divisão administrativa de 
responsabilidades, o que não impede a quem suportou o ônus financeiro do 
custo do medicamento/tratamento venha a buscar, administrativamente, o 
ressarcimento junto ao legítimo responsável pelo atendimento da demanda.
VI - No que trata da alegação de violação do art. 85 do CPC de 2015, é forçoso 
esclarecer que a jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que a 
revisão dos honorários advocatícios, via de regra, encontra óbice na Súmula 
n. 7/STJ, sendo que tal entendimento, excepcionalmente, pode ser mitigado 
diante da irrisoriedade ou da exorbitância do valor arbitrado nas instâncias 
ordinárias. Para a hipótese dos autos, o arbitramento da verba honorária em 
R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) não se mostra exorbitante 
a ponto de macular o art. 85 do CPC/2015, consoante se verifica dos seguintes 
julgados: AgInt no AREsp 1.595.474/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp 
1.008.787/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 19/12/2017.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.959.228/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUS. SOLIDARIEDADE ENTRE 
OS ENTES FEDERATIVOS. AÇÕES ENVOLVENDO A PROVISÃO DE 
FÁRMACOS NÃO INCORPORADOS À RELAÇÃO NACIONAL DE 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS DO SUS (RENAME). AUSÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM A UNIÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Na linha de orientação deste Tribunal Superior, o funcionamento do SUS 
é de responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo, por conseguinte, qualquer desses entes, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive a garantia de acesso a medicamentos para tratamento de saúde. 
Precedentes.
III - Tal entendimento restou cristalizado pelo Supremo Tribunal Federal em 
sede de repercussão geral (Tema n. 793 RG), oportunidade na qual foi 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, à vista dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, o magistrado direcionar 
o cumprimento da obrigação e determinar o devido ressarcimento ao ente que 
suportou o ônus financeiro dela decorrente.
IV - A Corte Constitucional, no julgamento do Tema n. 500 RG, firmou tese 
segundo a qual as ações em que se demande medicamentos sem registro na 
ANVISA devem, necessariamente, ser propostas em face da União, orientação 
essa que não alcança as demandas envolvendo o fornecimento de tratamentos 
não incorporados à Relação Nacional de Medicamentos Essenciais do Sistema 
Único de Saúde (RENAME/SUS).
Precedentes.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
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Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.981.805/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
OS ENTES DA FEDERAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO TEMA 793/STF. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Tema 793, afastou 
expressamente a existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes 
federativos em demandas cujo objetivo seja o acesso a meios e medicamentos 
para tratamento de saúde. Na oportunidade, ressalvou-se, apenas, a 
possibilidade de a entidade que suportou o ônus financeiro da causa buscar o 
ressarcimento ou a compensação, conforme as regras de repartição de 
competência, considerando-se o nível e a estrutura normativa de 
regulamentos aplicáveis no âmbito do SUS.
2. A ressalva atinente à necessidade de identificação do ente financeiramente 
responsável pelo adimplemento da obrigação - a partir dos critérios de 
hierarquização do SUS - diz respeito, apenas, à fase de cumprimento de 
sentença e à possibilidade de ressarcimento do ente público que efetivamente 
suportou a obrigação, tratando-se, portanto, de providência que não tem o 
condão de alterar as regras relativas à própria legitimidade para compor, 
originalmente, o polo passivo da demanda, a qual, repise-se, é solidária entre 
todos os entes da federação.
3. Necessidade de se privilegiar, no caso, a faculdade exercida pelo autor da 
demanda quanto à escolha das partes requeridas, afastando-se, portanto, a 
determinação judicial para inclusão, desde logo, da União para figurar no 
polo passivo do litígio.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.947.928/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 

Verifica-se, portanto, que o acórdão regional está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior a qual entende que, o fornecimento de medicamento 

e tratamento de saúde é de responsabilidade solidária dos entes federativos, podendo o 

polo passivo ser composto por qualquer um deles.

Sobre o tema, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

1.366.243/SC (Tema 1234), de Relatoria do Min. Gilmar Mendes, reconheceu a 

existência de repercussão geral quanto à " legitimidade passiva da União e competência 

da Justiça Federal nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 

registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde - SUS".

A propósito, a ementa do julgado de afetação:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
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ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
REGISTRADOS NA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 
ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADOS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - 
SUS. INTERESSE PROCESSUAL DA UNIÃO. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO DA 
CAUSA. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL 
UNIFORMIZADOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RELEVÂNCIA 
DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.
(RE 1366243 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 12-
09-2022 PUBLIC 13-09-2022)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, em decisão publicada no DJE em 

12/04/2023, determinou a suspensão nacional dos processos em tramitação sobre a 

mesma matéria, nos seguintes termos: "(...) com fundamento no art. 1.035, § 5º, do 

Código de Processo Civil, determino a suspensão nacional do processamento 

dos recursos especiais e extraordinários que tratam da questão 

controvertida no Tema 1.234 da Repercussão Geral, inclusive dos 

processos em que se discute a aplicação do Tema 793 da Repercussão 

Geral, até o julgamento definitivo deste recurso extraordinário, ressalvado o 

deferimento ou ajuste de medidas cautelares. "

Acrescente-se, ainda, que a Suprema Corte deferiu em parte pedido incidental de 

tutela provisória para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 

Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos seguintes 

parâmetros:
(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos 
padronizados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso 
implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 
provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de 
competência, se o caso assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o 
julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
declinação da competência ou determinação de inclusão da União 
no polo passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data 
desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da 
Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e 
respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-
segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.
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Em sessão virtual extraordinária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

unanimidade, referendou aludida tutela provisória incidental.

No caso concreto, verifica-se que merece prosperar o entendimento expendido 

pelo Juízo estadual que, em demanda assistencial pelo fornecimento de insumos, 

manteve sentença de procedência da ação (proferida em 2018), deixando de 

determinar a inclusão da União no polo passivo em razão de interpretação do Tema 

793/STF, julgado sob a sistemática da repercussão geral.

Afinal, tratando-se de fornecimento de medicamento/tratamento não 

padronizado e considerando os parâmetros definidos pela Corte Suprema no Tema nº 

1.234/STF, os autos devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante 

até o trânsito em julgado da respectiva execução.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE DE A JUSTIÇA ESTADUAL OBRIGAR A 

INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. SOLIDARIEDADE DOS 

ENTES FEDERADOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do pedido de tutela 

provisória incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, 

submetido ao regime de repercussão geral (Tema 1.234), deferiu 

parcialmente a cautelar para estabelecer a adoção, entre outros, do 

seguinte parâmetro na atuação do Poder Judiciário até o julgamento 

definitivo da questão: nas demandas judiciais relativas a medicamentos 

não incorporados na política pública do SUS, "os processos com 

sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem 

permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o 

trânsito em julgado e respectiva execução" (RE 1.366.243 TPI/SC, 

relator Ministro Gilmar Mendes, decisão confirmada pelo Tribunal 

Pleno, sessão virtual extraordinária de 18/4/2023, julgado em 

19/4/2023, DJe de 25/4/2023).

2. No caso sob exame, de processo cuja sentença já foi prolatada (antes 
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de 17/4/2023), devem os autos permanecer na Justiça estadual, tal 

como decidido na decisão agravada.

3 . Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.231.277/RS, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 

16/10/2023.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.041.687 / MG
Número Registro: 2022/0380252-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03335874620148130701 0701140333587 10701140333587 10701140333587001 10701140333587002 
10701140333587003 10701140333587004 3335874620148130701 701140333587

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
THAYNAH PIMENTEL SOUZA - MG189448

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : ANA CAROLINA CUBA DE ALMADA LIMA - MG120461

LINA MAIA RODRIGUES DE ANDRADE - MG099941
RECORRIDO : S K B F (MENOR)
REPR. POR : M DE L DE J B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
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THAYNAH PIMENTEL SOUZA - MG189448
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : ANA CAROLINA CUBA DE ALMADA LIMA - MG120461

LINA MAIA RODRIGUES DE ANDRADE - MG099941
AGRAVADO : S K B F (MENOR)
REPR. POR : M DE L DE J B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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